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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

,	 PROCESSO N9 10840/001.238/90-62

1.
Sessão de  15 de abri 1  de ISM	 AcORDÃoN9103-1154--

Recurso nt	 64.002 — PIS/DEDUÇÃO — EX: 1986

~eme,	 C. PASCHOAL MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA.

.	 Rewrido:	 DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO

"Acolhida a tese da omissão de receita no la
Cemento principal em face de a premissa acus
tória não ter restado elidida pela intempest'
vldade da impugnação, é de se confirmar olan
çamento acessório."

Recurso que se admite, mas cujas razões nã
se conhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por, C. PASCHOAL MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer

das razões do recurso, por intempestiva a impugnação, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
-

Sal- das S- sões-DF.„ em 15 de abril de 1991

arlps MAC DO C . DEIRA - PRESIDENTE
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VISTO EM	 ZAINI 'AHOLAN PA :*4. C,A - PROCURADOR DA FAZENDA NACO-
SESSÃO DE:	 Na16 MAI1991

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MEL
LO CARTAXO, DICLER DE ASSUNÇÃO', LUIS HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, ILC-É.
NIL FRANCO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10840/0012.38/90-62

RECORSONs: 64.002

ACORDAOW : 103-11.154

RECORRENTE: C. PASCHOAL MÓVEIS E ESTOFADOS LTDA.

RELATÓRIO

O presente procedimento é decorrência de outro on-

de, a partir de suposta não comprovação à fiscalização da efetivida-

de da entrega de numerário em suprimento de caixa contabilizado, exi

giu-se o respectivo imposto de renda da pessoa juridica. Aqui, se

busca a contribuição para o PIS.

A decisão monocrática, a troco de que a impugnaçãc

ofertada seria extemporãnea, não toma conhecimento da matéria de fun

do, e consagra o lançamento.

Em seu apelo a este Conselho, embora reconheça a ex

temporaneidade da defesa inagural, à semelhança do procedimento prin

cipal, insiste a parte autuada em buscar comprovação da efetivi ade

da entrega do suprimento através documentos que indicou.

É o relatório.
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SERVO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10840/001,238/90-62

órdão n9 103-11.154

VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE - Relator;

Pelo V. Acórdão n9 103-11.151, esta Câmara, a partir

da circunstância de que a impugnaçâo inaugural efetivamente foi apre-

sentada a destempo, e que, assim, não poderia ferir o seu mérito, con

sagrou o lançamento principal. Na medida em que o vertente é decorrê'

cia daquele, embora a itindo o recurso, voto, em igual sentido, para

não conhecer das razae de recurso.

ras 1 -DF., em 15 de bril de 1991.

VICTOR LUIS	 SALLES FREIRE - RELATOR
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